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AGRAVO INTERNO  –   AÇÃO  DE  EXECUÇÃO
FISCAL –  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
SEGUIMENTO AO APELO – RECONHECIMENTO DA
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE  –  HIPÓTESE  DE
PARCELAMENTO DO DÉBITO –  CASO CONCRETO
AO QUAL NÃO SE APLICA O ARTIGO 40 DA LEI DE
EXECUÇÃO FISCAL –  RETRATAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA  – NECESSIDADE  –
PROSSEGUIMENTO  REGULAR DO APELO.

É o caso de retratação da decisão agravada, para que
seja dado prosseguimento regular ao Apelo, quando se
verifica  estar o decisum baseado em premissa fática
equivocada e, consequentemente, ter aplicado o artigo
557 do CPC à vista  de  jurisprudência dominante  do
STJ em situação diversa da ora trazida nos autos.

Vistos, etc.

Cuida-se  de  Agravo  Interno  contra  decisão  monocrática  que
negou  seguimento  à  Apelação  Cível  interposta  pelo  agravante  contra  a
sentença que extinguiu o processo com resolução de mérito face a verificação
da prescrição intercorrente, nos termos dos artigos 269, IV do CPC e 40 da Lei
de Execução Fiscal.

O Estado da Paraíba ajuizou a presente execução fiscal em face
da 3D Som e Acessórios Veículos Ltda em 16.02.2006, lastreado na Certidão
de Dívida Ativa – CDA nº. 0002.17.2005.0797-1, ante a constituição do crédito
tributário proveniente  de ICMS,  acrescido  de  multa  e  correção  monetária,
apurado no processo administrativo nº.  007204200, de 15 de março de 2005,
no valor total de R$ 1.622,71 (hum mil seiscentos e vinte e dois reais e setenta
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e um centavos).

Em 28.02.2014 foi  publicada sentença extinguindo o feito  sem
resolução de mérito, sob o fundamento de que “Decorrido o prazo de 05 (cinco)
anos de arquivamento provisório, na forma do art. 40, §2º, da LEF, sem que
haja qualquer fato nova capaz de impulsionar o processo efetivamente, deve
ser decretada de imediato a prescrição intercorrente com fulcro no § 4º do art.
40 da LEF, independente de manifestação prévia da Fazenda Pública” (fl. 26).

Em sede de apelação, o Estado da Paraíba aduziu houve erro no
procedimento que reconheceu a prescrição intercorrente, tendo em vista que o
magistrado determinou o arquivamento do processo sem a anterior suspensão
da execução fiscal. Além disso, pontuou que a Fazenda não foi intimada acerca
da suspensão e arquivamento do feito,  bem como não foi  ouvida antes da
sentença que declarou a prescrição intercorrente, violando o art. 40 da LEF.

 
A apelada apresentou contrarrazões, argumentando que houve a

intimação da Apelante à fl. 20 dos autos. Assevera que seria possível dispensar
a referida intimação, em virtude do valor diminuto do débito, nos termos do art.
40, § 5º, da LEF.

A  decisão  monocrática  atacada  manteve  a  sentença  ao
argumento  de  que  “após  a  decisão  de  arquivamento,  a  Fazenda  foi
devidamente intimada, se mantendo inerte, o que impõe o reconhecimento da
prescrição intercorrente.” (fl. 63).

No presente  Agravo Interno,  o  Estado da Paraíba aduz que o
pedido de suspensão realizado à fl. 06 decorreu do parcelamento do débito e
não  pela  não  localização  do  devedor  ou  seus  bens.  Alega  que,  por  estar
vedado  qualquer  ato  tendente  à  cobrança,  não  houve  inércia  do  credor  e
tampouco fluência do prazo prescricional. 

Afirma  que  não  foram  respeitados  pelo  juiz  todos  os
procedimentos  legais  para  o  reconhecimento  da  prescrição  intercorrente,
notadamente a oitiva da Fazenda Pública antes da decisão sobre a execução
paralisada há mais de 05 (cinco) anos (art. 40, §5º, da LEF).

Por  tais  razões,  o  agravante  requer  a  retratação  da  decisão
impugnada  ou  o  julgamento  colegiado  do  recurso,  dando  provimento  para
reformar a sentença e dar regular tramitação à execução fiscal. 

É o relatório.

Decido.

No caso dos autos, observo que o débito cobrado por esta via fora
objeto de parcelamento, tendo o magistrado a quo procedido à suspensão do
feito por seis meses, a pedido da Fazenda Pública Estadual em 11.10.06. 
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Adiante,  constato que  fora  determinado  o  arquivamento  da
execução  por  força  no  art.  40  da  LEF,  sem  baixa  na  distribuição,  no  dia
25.09.07.  (fl.19),  sendo  intimada  a  Fazenda  Pública  pessoalmente  (fl.  20-
verso). 

Ocorre que, em 2011, foi procedido novo arquivamento provisório
do processo, com base no art. 40, §2º, da LEF, desta feita sem intimação da
agravante. 

Certificado  o  decurso  do  prazo  quinquenal,  o  magistrado
sentenciou às fls. 26/26-verso. 

A confusão ora causada decorre, unicamente, do fato de que ao
processo em curso não se aplica o art. 40 da LEF, pois a causa interruptiva da
prescrição no caso concreto não é ausência de localização do devedor ou seus
bens, mas sim o evidente reconhecimento da dívida consubstanciado no seu
parcelamento, como se vê à fl. 06/07 (art. 174, p. ú., IV, do CTN).

Logo,  assistindo  razão  ao  agravante,  por  estar  a  decisão
monocrática baseada em premissa fática equivocada e, consequentemente, ter
aplicado  o art.  557 do CPC à vista de jurisprudência dominante do STJ em
situação  diversa  da  ora  trazida  nos  autos,  considero  devido  o  regular
processamento do apelo.

Pelo exposto, com espeque no § 2º,  do art.  284 do Regimento
Interno deste Tribunal1 c/c § 1.º do art. 557 do CPC, reconsidero a decisão de
fls. 59/65, dando seguimento ao Apelo interposto pelo Estado da Paraíba.

Após o trânsito  em julgado desta decisão,  voltem-me os autos
conclusos.

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 30 de março de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

G/06

1RITJ/PB. Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Regimento, são impugnáveis por agravo interno,
no prazo de cinco dias244,  os  despachos e  decisões  do relator  e dos Presidentes do Tribunal,  do  Conselho da
Magistratura e das Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte245;[...]
§ 2º. Protocolizada a petição, que não comporta resposta escrita do recorrido, e apresentada ao prolator do despacho
ou da decisão agravada, este, se não reconsiderar o seu ato, independentemente de pauta ou qualquer formalidade,
como relator, mandará por o recurso em mesa para julgamento pelo colegiado em que se verificou o incidente.
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